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R E L A T Ó R I O

Trata-se de recursos de apelação interpostos pela Defensoria Pública da União em favor dos réus Weverton Estevelin Silva Santos (fls. 330/339), Edson Martins dos Santos (fls. 340/349) e Ezio Sousa Campos (fls. 350/357) contra a sentença de fls. 309/329, que julgou procedente a pretensão punitiva estatal para condená-los pela prática do delito previsto no art. 289, §1º, do Código Penal.

A pena dos réus ficou definitivamente fixada em 03 (três) anos de detenção, em regime inicial aberto, e 50 (cinquenta) dias-multa, equivalendo cada dia-multa a 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na data da sentença (18/03/2016, fl. 329). As penas privativas de liberdade aplicadas aos réus foram substituídas por restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade e em prestação pecuniária fixada no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada acusado.

Consta da denúncia que, no dia 21/07/2013, os denunciados dirigiram-se ao Bar Bela Vista, pertencente à Elielson Alves da Silva, localizado no Município de Mathias Lobato/MG, e adquiriram 03 (três) cervejas e 01 (um) refrigerante, totalizando o valor de R$ 8,00 (oito reais), ao qual o réu Ezio Sousa Campos deu, como forma de pagamento, uma cédula falsa de R$ 100,00 (cem reais), e recebeu, a título de troco, R$ 92,00 (noventa e dois reais), em cédulas verdadeiras. 

Em seguida, os denunciados dirigiram-se ao Restaurante Beira Rio, de propriedade de Patrícia Ferreira Silva, situado na BR-116, em Mathias Lobato/MG, e adquiriam 04 (quatro) garrafas de água mineral no valor de R$ 8,00 (oito reais), onde o réu Weverton Estevelin Silva Santos, deu, como forma de pagamento, uma cédula falsa de R$ 100,00 (cem reais) e recebeu a título de troco o valor de R$ 92,00 (noventa e dois reais) em cédulas autênticas. 

Após a denúncia do proprietário do Bar Beira Rio, a Polícia Militar empreendeu diligências a procura dos réus, que foram encontrados na BR-116 na posse de outras 16 (dezesseis) cédulas falsas de R$ 100,00 (cem reais).
A denúncia foi recebida em 12/08/2013 (fl. 78) e a sentença foi publicada em 28/03/2016 (fls. 329-verso).

Em suas razões recursais os réus requerem a readequação da pena de multa imposta na sentença. Afirmam que não possuem ocupação formal, e, portanto, não possuem condição financeira para arcar com a pena imposta. 

Pedem a redução da fixação do número de dias-multa para o mínimo legal, qual seja, 10 (dez) dias-multa, assim como a redução do valor da pena restritiva de direitos de prestação  pecuniária, observando-se a situação pessoal e econômica dos apelantes. Pugnam, também, pela concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.

Contrarrazões apresentadas às fls. 359/361.

A PRR da 1ª Região, em seu parecer de fls. 364/366, manifestou-se pelo parcial provimento do apelo, apenas para que os recorridos sejam eximidos do pagamento de custas.

É o relatório.

V O T O

Trata-se de recursos de apelação interpostos pela Defensoria Pública da União em favor dos réus Weverton Estevelin Silva Santos (fls. 330/339), Edson Martins dos Santos (fls. 340/349) e Ezio Sousa Campos (fls. 350/357) contra a sentença de fls. 309/329, que julgou procedente a pretensão punitiva estatal para condená-los pela prática do delito previsto no art. 289, §1º, do Código Penal.

Insurgem-se os réus basicamente contra a pena de multa e de prestação pecuniária impostas na sentença, que os condenou pela prática do crime disposto no art. 289, §1º, do Código Penal às penas de 03 (três) anos de detenção e 50 (cinquenta) dias-multa, cada dia em valor equivalente a 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na data da sentença (18/03/2016), bem como do valor da pena restritiva de direitos fixada em R$ 1.000,00 (mil reais). Pugnam também pela concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.
Presentes os necessários pressupostos processuais, conheço das apelações.

O crime de moeda falsa está previsto no art. 289, caput e § 1º, do CP, in verbis:

Art. 289 - Falsificar, fabricando-a ou alterando-a, moeda metálica ou papel-moeda de curso legal no país ou no estrangeiro:

Pena - reclusão, de três a doze anos, e multa.

§ 1º - Nas mesmas penas incorre quem, por conta própria ou alheia, importa ou exporta, adquire, vende, troca, cede, empresta, guarda ou introduz na circulação moeda falsa.

Como consta da denúncia, os acusados foram flagrados, no dia 21/07/2013, com 18 (dezoito) cédulas falsas de R$ 100,00 (cem reais).
A materialidade e a autoria da conduta delitiva são incontestes e foram devidamente comprovadas nos autos por meio do Boletim de Ocorrência de fls.  22/26, do auto de apreensão de f. 28, e do laudo pericial da Policia Federal de f. 66/73.
O laudo pericial da Polícia Federal atesta que as cédulas apresentavam as numerações A4190041232A (oito exemplares), A3112034519A (três exemplares), A4274013104 (dois exemplares), A58180015049A (três exemplares), e A0876084455A (dois exemplares) os peritos concluíram que as mesmas “são falsas (...). Todas as cédulas falsas de R$ 100 foram confeccionadas por processo computadorizado, utilizando-se de impressora jato de tinta e papel de qualidade inferior ao oficial”. 
A perícia registrou também que “não são falsificações grosseiras (...) exibem aspecto pictórico, dimensões e colorações similares àquelas observados nas autenticas, podendo ser confundidas com o papel-moeda autentico no meio circulante, principalmente quando observadas sob condições desfavoráveis de iluminação ou quando recebida por pessoas pouco observadoras” (f. 71/73).
A testemunha Jefferson Figueiredo Torres, policial militar responsável pela abordagem no momento do flagrante, afirmou em juízo que foram encontradas diversas notas com idêntico número de série em poder dos passageiros e no porta luvas do veículo Ford Fiesta de cor preta, placa de São Paulo no momento da abordagem.
As testemunhas Elielson Alves da Silva e Patrícia Ferreira Silva confirmaram em juízo haverem passado troco, nos seus respectivos estabelecimentos, a homem que adquiriu produtos de ínfimo valor, dando em pagamento uma cédula de R$100,00, e deixando o local como passageiro de veículo Ford Fiesta de cor preta, placa de São Paulo.
Os réus Ézio Souza Campos e Weverton Estevelin Silva Santos declararam em sede policial que sabiam da falsidade das cédulas. 
Em sede judicial, retificaram o depoimento, afirmando desconhecer a falsidade.
Foram encontradas com os réus várias cédulas de menor valor, mas os réus utilizaram uma cédula falsa de R$100,00 (cem reais), para produtos no valor de R$ 8,00 no estabelecimento comercial denominado Bar Bela Vista, recebendo a quantia de R$ 92,00 (noventa e dois reais) em cédulas autênticas, como diferença devida pela aquisição dos produtos. Depois, utilizando outra cédula falsa de R$ 100,00 (cem reais), novamente produtos no valor de R$ 8,00 (oito reais), no Restaurante Beira Rio, recebendo, a título de troco, o valor de R$ 92 (noventa e dois reais) em notas verdadeiras. 
Verifica-se que os apelantes passaram uma primeira nota de R$ 100,00 (cem reais) recebendo de troco R$ 92,00. Depois passaram outra nota de R$ 100,00 (cem reais) recebendo novamente de troco R$ 92,00.

Vale lembrar que o réu Weverton afirmou em sede policial e em juízo haver encontrado na rua as cédulas deixadas por um fugitivo da policia durante a fuga. 

A negativa de ciência de que as notas eram falsas não se coaduna com a conduta dos réus, pois neste tipo de crime é conhecido o “modus operandi” consistente em efetuar compras de pequeno valor com notas de R$ 100,00 (cem reais) com o objetivo de receber o troco.

Assim, o dolo ficou evidenciado pelas atitudes que demonstram claramente que os réus tinham ciência da falsidade das cédulas e, ainda assim, as introduziram em circulação.

Inexistem elementos probatórios idôneos à conclusão de que os acusados receberam as cédulas falsas de boa-fé. Ao contrário, os elementos probatórios constantes dos autos, vistos em conjunto, são suficientes à conclusão, em nível acima de dúvida razoável, de que os acusados tinham ciência prévia da falsidade das cédulas. 

Dosimetria
No que tange à dosimetria da pena, o Direito Penal brasileiro adota o critério trifásico, elaborado por Nélson Hungria, conforme se extrai do art. 68 do CP. Nesse sistema, há de se observar três etapas. Na primeira, calcula-se a pena base conforme as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP. Na segunda, o magistrado aplica as atenuantes e agravantes que porventura venham a existir. Por fim, na terceira fase, verifica-se a presença de eventuais causas de aumento e diminuição da pena. 
No caso, corrige-se de ofício, erro material constante da sentença, no sentido de alterar a pena de detenção para reclusão, conforme previsão legal do art. 289 do CP.
Entendo se afigurarem prevalentes as razões externadas na sentença vergastada para fixar a dosimetria da pena, no que tange a reprimenda privativa de liberdade, notadamente porque as penas foram fixadas no mínimo legal.

Contudo merece reforma o quantum arbitrado à título de multa.
Verifica-se que o magistrado sentenciante, após a análise das circunstâncias judiciais, fixou a reprimenda privativa de liberdade no patamar mínimo previsto no tipo penal.

Assim, concluo ser razoável que a pena de multa também seja arbitrada no mesmo patamar.

Tudo considerado, fixo a pena de multa aplicada na condenação dos recorrentes em 10 (dez) dias-multa, no valor de 1/30 do salário-mínimo vigente à data dos fatos.
Insurgem-se os réus, também, contra a pena pecuniária fixada quando da substituição da reprimenda privativa de liberdade em restritiva de direito, qual seja R$ 1.000,00 (mil reais).
Neste ponto, entretanto, não assiste razão aos recorrentes. Considero que a pena pecuniária foi fixada em patamar razoável para o montante da pena privativa de liberdade (03 anos de reclusão).
Além disso, a defesa pede a redução da pena de prestação pecuniária para o valor de 01 salário-mínimo, que atualmente é Mario que mil reais, portanto, mantenho o montante arbitrado pelo magistrado a quo quanto da conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos.
Justiça Gratuita

Consoante o art. 99, § 3º, do CPC, para se obter o benefício da assistência judiciária gratuita, basta a simples afirmação da parte de que não poderá arcar com as custas do processo e os honorários de advogado. Registro que, conforme o art. 98, §§ 2º e 3º, do CPC, o pagamento das as obrigações decorrentes de sua sucumbência ficará sobrestado enquanto perdurar o estado de insuficiência de recursos do condenado, até o prazo máximo de 05 (cinco) anos, após o qual a obrigação estará prescrita, cabendo ao juízo da execução verificar a real situação financeira do acusado.

Dispositivo
Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO aos apelos dos réus, para fixar a pena de multa em 10 (dez) dias-multa, no valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à data dos fatos, e conceder a assistência judiciária gratuita, mantendo-se os demais termos da sentença.

É como voto.
Desembargador Federal NÉVITON GUEDES 

Relator
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